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PRIMEIRO CONSELHO DE CONfRiBUINIME

PROCESSO NR. 'K3709-003.629/92 .7?

RECURSO NR.N 105.983
ACORDNO NR.: 1.01-06.::592

RECORREK1T E.	 E E ; ,,,: .4.11 	 f. •1 E	 ; i ,11)11::3 	f.":1	 A

R. E. 1.. ff'4 .1 O R I, Q

CITETUU COMERCIO E INOUSÃRIA SSA, insci-ita no 1..1CW sob o
nv. 3J.(.312.68....5/000J . 56, foi autuada em 22/10/92 pela flscallzaçáo do
imposlo de renda, 1ondo Lomado cincia do .auto de infraç""ão de fls. 01»,

a 08 na mesma da1'a.

Eli"!	 11/11	 doi 111 . ri	 t	 Og

P	 C.",	 fia ri.mpti g	 i	 I' O Ci 

do Ded p eto	 70.2A5/.?2, c.onfoLme documenLo de fls. 1:.L.,9/1 ,40 dili
gido ao Dejegado da Receila Federal no Rio de Janei,'o, o enti-egue na
AgOncia da Receita Fedeial em Ramos juvjsdicionada àquela Delegacia.

fendo em vista a mudança do domiuflio fiscaL da empre
sa, o pi. odesso foi encaminhado, ajxavés do despacho de 16/11/92 (fls.
149), á AgOncia da Redeila Federal em Duque de Caxias, jnLisdicionada
à Delegacia da RoceiLa Eedei'a3 em Nova lgnapt.

Em 2'.?.11.92, o Agente da ARF em Duque do Ca.,-,.ias„ atpa'
vés do despache do fl.s. 150, concedeu, com base no inciso r do
6o. do Dedre1.0	 a proFLogaço do pi azo pava a apresenta -
çáo da :i. ::i 	 guine dias.

Em	 10/L2/92, a ant. uada apLese.,:nt.ou a impugnaço de fls.
.151/1.60,	 acompanhada dos dorumenlos de fls. 161./221, com o inLuil.o de
demens1Lai- a improcedC, ncia de feito
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nr.	 86.397

nck	 i"	 „	 Ch:.)	 C)	 1. 1

pvciceWillmm-ito	 propbe D nsã.c .) connecliw/le da unpugli.as„......), por irllempes

VA,

t:::i II p	 in I	 II	 EI p 	 fe.,

nos	 lermos propostas pelo .i: -.Hscal autuante, consoante se :infere da se

guinte ellientag

'LU	 ;2E;	 trie I :1 	 1::' r . c? c: s 9	 r.,Et

	

1(1	 Ii 1:.1 1 kg 11	 À I	 t	 piD	 t	 c:1 c)	 p	 p 

r.)	 ;	 1 t.)	 f.1L ...	 (.1	 c.) .1 1.	 „ 

	

„	 1	 :1 Cri e):.	 '.1(')	 r)	 CF)C1	 !flf_-) 1 )	 C I	 I'	 „
::15'W..iffl„ incontroverso o 1.im-lçame3 1o.

ÇÍ)1.1!....V.::;...,í,;:. P.f). .	 "

CL:).	 .1 h ! 	 1".1 I CI.'	 1'	 Cr,	 I I.	 1	 '

de I'Ls. 236/242, onde :Welt.I.111

"j. Ho curso da ação fiscalizadera e ,mtes de fformitta-
da a exigúncia Ivil.átut.Ari.a, a recorrentetr,arr:Pi..,,, 1 -.lu seu
domicílio fdsc,:xl da jurisdiço da Delegacja da Receita
Federal da Cidade do Rio de daneiro, ARF RAMOS, para a
iurisdiç -ão da Delegacia da Receita Federal de Nova
'Iguaçu, ARF DUPUE DE CAXIAS, mudou sua sede para 111  -
wiciftio de Duque de Caxias, Distvito de Xerém, no ende-
reço do "caput."

2.	 a 3:: :1 	 de Inscrição COC/MF (anexo 1), no campo 3J
informa a data de 22.09.92 como sendo a da recepç go na
RoueiTa Federal da notícia de mudança 11111	 111 da re
duerenteg no u..ampo J2 está aposto o carimbo da recepç'ao
na ARE DUQUE DE CAXIAS, em 06.11.92g

atutuada de forma irreguLar, "ad cautelam" e no
prazo legal., impugnou expressamente os Autos de lnfva-
ç'ác Lavrados conira sd. Assdm procedeu ao luntar as pe
ças de fls. 139/140 no dia 11.11-93, dez dias ,m-Ites do

#11 	 joh

jV4
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Acerdâb nr. W1 a::).J9-2

atTavs de 1..),13crst.c.,, dividiu-se á ARE RAMOS, onde
recebeu insivuçCg es para apreri . t.im . suas na ARF
OotME DE CAXIAS - o que eni.endeu novmal, já que a 1-1chà
de 1	 :-' çrrk	 E	 api'esentada áque1a agencia 	 no	 dia
06.11.92 (veia-se supra item 2)g

5.	 tendo vequei-J.d	 pr.::k.zo nes ievfnos
do documente de	 139/100, com fikr .1(w .lewit.o no Art.
6o., do Decreto . loi manleve Oacompannamentu
do procecso na ARF DUQUE OE CAXIAS, onde a Autoridade
Preparadora é O SV ” AVieSte Annibal Martins (matricula
ilegivei nos docuifienles di.sponivels). Entre datas de
12 e .:::7.11.92, aquela atttoridade informava que os autos
nao haviam chegado â repartigo - e que CQi-U.:',:kinehl.e

Vi1:0 que a pesquisa (anexo 2) indica o cadas-
Irâmento dos autos em 28.10.92, ofi:olic. q...“Jr) Ir: movimento

**:5C., q 1A j lae effl 10.12.92 (?)g

	

3. 13	 I	 3. 10I'	 114	 C.41	 de	 (),"::.?	 e
2.7 „	 „	 „	 I.	 3::)s	 ':":5	 afri	 n	 s	 3	 3::)	 cá t 3 c:3: )3
trados na ARF RAMOS, nem na ARF DUQUE OF: CAX1ASN

S.	 sem impugar a cuipa pela	 de noticis do
paradeiro dos autos, quer ao a.cpyi, nie de taMOS, qi.ter

4.:1 4:-.:4 1	 I..	 Ci e	 1 : 14 4...14 4 C'	 4.:.4	 (.....ck..444.ri EE E.E. „	 4	 k.1 4 co 	 1	 pr.'?	 :r
1	 3	 :1	 :Pl. 3	 le: 1	 (*.V..':11:'('M	 E:.	 3'	 (:11'31E1,1 1.3.3	 ..f.)E*..:	 1-	 „

pele à recorrente apurar t-esponsbAVidàdeso As anota
çMb s. da capa dos autos pi . incipais nâo aiudam a e111ci
dar . . Dessa fouma.„ A QUEM CONFIARIA A REQUEREfirE AS RA
znEs DE SUA IMPU(	 MO?

	

f s „ 	 ,	 Sr „A 1	de	 3d 3. 3	 cie	 s „
„ 1 1„ O. 	 1)E:.1::	 E*3f.	 rá	 u. c)3::i	 ::( c) cie)	 r.3 u	 o	 3.	 IFE I.	 pers:i

d	 e; .1	 „	 i 3..23 .3 cie)	 (11 1 1	 03 .3 e: :i a.
3::1	 3:;)	 r	 c)	 a	 dl	 ciri	 1 	 „	 i1.3c3f...1	 „

pra .zo cio foi' 	 CeffieçOU a conkau a pi-tiv do primeiro

	

dia t'ttil apOs a data do deferimento 	 isto é dia

	

30.11.92,	 com a ressalva da parle finai. do infra item

awg
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9.	 tendo havido dcfcm- ...11-mi?i .ao em 27.11.92 1..Jola pror . vo-

gaçao uo prazo por. mais l'n dlas, 'data vonia n , nao se	 .
hâ que falar- em RETROAWAO A DATA DE 23.11.92, quando
venceria. o prazo iniciado em 23.10.92. iDUEll PRORROOA
PRAZU tambem inicia sua contagem a paniir do primeiro 	 :
dia ütil após a =VICIA do sujeito passivo, se em outra.
data fittura. nãb se v.4er .. a. fixar . o " g ies. a quó".“

E: o rel..atÓri(4_

1:1	 ....'
.1

,



...

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINIS1ERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13709-003.629/92-22
ACORDn0 NR. 101-86.397

Y. 0. I.. Q.

Conselheiro : MANOET, ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

Preliminarmente deve ser . esclarecido que não procede a

alegação da recorrente de que em 11.11.92, dez dias antes de se expi-

rar o prazo de impugnação, tenha "expressamente" impugnado os autos de
infração lavrados contra si.

Â uma, porque na petição de fala a suplicante (fls.
139/100) consta que "Quer . impugnai . os autos de infração que resultaram
da ação fiscal..."

Ora, s6 apresenta pedido de prorrogação de prazo quern.

quer impugn .r. .... ri,:a.:11.rif,NIt.c.„

A duas, pordue no penCAltimo parágrafo da referida peça

diz a int,eressada: "REQUER a Vossa Senhoria que lhe def:ira. a f..., reirrrmg -
dação do prazo para impugnar as exigOncias..."

No que tange à segunda alegação da recorrente de que

entre as datas de 6 a 27 de novembro de 1992 os autos estiveram ina-

cessi.veis, posto que não localizados. nem na ARF em Ramos nem na ARE em

Duque de Caxias, e que, por conseguinte, não pCide apf-e , swIt.,..ár . suas
z5es de impugnação, também entendo totalmente descabida.

Primeiro, porque a própria autuada afirma que recebeu

instruçffes para apresentar suas razffes na ÂRF em Duque de Caxias, 1 .::= J-1 . -

do em vista que apresentara. a Ficha de All-.eração do COC naquela agOn-
cia em 06/11/92,,)	 .-

.	 v Á

‘.

..,

,
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Segundo, e principalmente, pordue, o teor . do art. 6o.

do Decreto nr. 70.235/72, a prorrogação do prazo de impugnação é uma

concessão que pode ou não sei . deferida pela autoridade preparadora á

vista de circunst .áncias especiais.

Deveria o contribuinte ter . se acautelado e apresentado

a impugnação do LiAnç.mnent(3, com os elementos que dispusesse, em

23/11/92 (segunda-feira), data limite para a sua. apresentacão, em fa

ce da inexist@ncia de despacho da autoridade preparadora concedendo ou

não a prorrogação do prazo.

	

Nessa linha de raciocínio, tiRmbém não procede a queixa	 .

da suplicante de que sequer foi notificada do despacho que concedeu a

prorrogação. Ora, se, por exemplo, o contritminte recv....i.ercn- prorrogação

do prazo na véspera ou ante véspera da data limite, será que vai

aguardar passivamente que a [-esposta lhe chegue pelo correio?

Entendo, contudo, que a prorrogação do prazo de impug-

nação omlcedida somente em 27/11/92 (despacho de fls. 150) não produz

nenhum eff....it..o, pois não se pode prorrogar prazo lá f..,.m...Jirado.

Mas, mesmo para aqueles que entendem diferente, e que

admitem a prorrogação concedida após expirado o prazo, a impugnação

apresentada pela interessada é intempestiva.

Com efeito, estabelece o art. 5o. do Decreto nr.

70.235/72 que os prazos 11::g!......, c,!..-,:ftIt.im..12,..:.:..., exluindo -se na sua omltagem o

dia de início e incluindo . se o do vencimento.

Assim, admitida a. prorrogação, tendo a autuada sido no-

tificada do lançamento em 22/10/92 (quinta-feira), o 45o. (quadragési-

mo quinto) dia ocorreu em 06/12/92 (domingo), vencendo o prazo em

07/12/92 (segunda -feira)

1 ili
:L.

..
,
,..

.,.,
,
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Tendo a impugnante apresentado StUA defesa somente em

10/12/92, decidiu com acerl'o a autoridade a quo, ao não tomar conheci'

mento da impugnação, por ilitempestiva, pois, consoante jurisprudOncia

mansa e pacJfica deste Conselho de Contribuintes, a intempestividade

da impugnação ou de reettr50 voluntário impede o lulgdor de primeiro

grau ou de segundo grau de conhecer as razCies de defesa, sob pena do

afronta a todos 05 principios processuais consagrados nesta esfera ad-

stra -.1 a

I"' ço	 vCp ilei a ao ilttstre ex	 ;c:ns 1 hei r1".:) lir (;) J. per e :i r a 1 o

I 	 p.ara	 trans crever	 rio o de sett vo lo no a c::!rcrie o (:::31:;!..1" /	 „ 179 „	 e

25/11/91, cuja fundamentacão daquele decisório bem Se aplica ao C:RSO

presente::

"E pacifico que as manifestaçs5e a destempo, no proces-
so, capazes de ensejar a preclusão processual, impedem
o reexame posterior da questão que Se pretendo Ver
apreciada.

ri0 processo administrativo f:Hg cal, a falta de im
pugnação no prazo estabelecido no art. 15 do Decreto
nr. 70.235/72, tem uma só consequencia g não instaura a
fase Litigiosa do procedimento, vale dizer, impossibi-
lita que o impugn,mile tardio veja examinado o mérito de
suas razbes, como impede que Canto o julgador "a
quo", como o Colegiado, examinem o mérito do litigio,
simplesmente pou que litigio procedimental não há.

'janto assim é que, tecnicamente, impugna0es ou recur -
SOS peremptos, não obstante recebidos pelas repartíçtes
e encaminhados aos eárga05 jUlgadereS 1156 1:@111 uma solu-
çãO lÓgicag não são conhecidos.

ic? i  em de I::: :1 s 2i: o sri rrclula.r seis em acord cr„ 1 .; .:f3 de -Fun -
d,amentar -ise o não conhecimento. Porém, como é obvio -
o não conhecimento, por força da preclusão, quer

que o julgador não pÓde ter ciOncia, informação
ou noticia, enfim,	 1 1113 (113 3 3 	 intelectual, OU fOrM:A-

4
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96.97

de	 cot	 À	 J...!	 I...)

.1

I i	 .!	 j'	 I!!	 „	 !	 t	 j"	 f2	 j b

11! !..2	 1.)

!	 1;! .:5 !	 !	 C') „	 F../ C .P....!	 Vit..'

lei procesu.:.i.,1, pon ,:i: de náo SC tev pLoce:sso

	

dlgne do oine.	 e cons,Ábjdo que	 buo:sc.:Á

	

InedJanIe	 do oi . dendlento UJuídleo,
vez	 poderá	 peLmili	 S :iiu touty,,.Ás

E.

:soluçbeos

Ojani..e do e.;,.posi.o, nego pLovif p enVo	 v.ecuLse”

effl 27 de	 de 1991

MANOEL ANTONIO Cii.MMELTIA DIAS - RELATOR

)"4
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